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ESTADO DA PARAÍBA

MONOCRÁTICA TERMINATIVA
Agravo de Instrumento nº. 2009890-47.2014.815.0000.

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Agravante: SUDEMA  –  Superintendência  de  Administração  do  Meio 
Ambiente – Adv. Priscila Marsicano Soares.

Agravada: Josefa Moura Rodrigues.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DOCUMENTO  OBRIGATÓRIO.  CÓPIA 
INTEGRAL  DA  DECISÃO  RECORRIDA. 
SEGUIMENTO NEGADO.

A  petição  de  agravo  de  instrumento  será 
instruída,  obrigatoriamente,  com  cópia  da 
decisão  agrava,  da  certidão  da  respectiva 
intimação e das procurações outorgadas aos 
advogados do agravante e do agravado.

O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  improcedente,  inadmissível 
ou quando a decisão vergastada se encontre 
em  perfeita  harmonia  com  jurisprudência 
consolidada do Tribunal de segundo grau, do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do  Supremo 
Tribunal Federal.

Vistos etc.

A SUDEMA – Superintendência de Administração 
do  Meio  Ambiente interpôs  Agravo de Instrumento hostilizando 
interlocutória proveniente do Juízo de Direito da Primeira  Vara de 
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Executivos Fiscais desta Comarca da Capital,  proferida nos da Ação de 
Execução fiscal movida pela Agravante contra Josefa Moura Rodrigues.

O magistrado de primígeno, ao fundamento de que o 
Art. 578, caput, do CPC dispõe que a execução fiscal será proposta no foro 
do domicílio do réu, e se não o tiver, no de sua residência ou no do lugar 
onde for encontrado e de que a exequente indicou o endereço do devedor 
como  sendo  na  cidade  de  Guarabira,  declinou  da  competência  e 
determinou a remessa dos autos ao Juízo da Comarca do domicílio do 
Executado.

Nas razões recursais (fls. 02/05), a Agravante sustenta 
que  a  competência  para  processar  e  julgar  ação  de  execução  fiscal  é 
relativa, e por isso não poderia o magistrado, de ofício, declinar nos autos, 
determinando  a  remessa  do  processo  ao  juízo  que  entendeu  ser  o 
competente.

Requereu a suspensão da Decisão recorrida e o 
provimento do Recurso ao final.

É o relatório.

DECIDO

Verifica-se que  a Agravante anexou ao Recurso cópia 
incompleta da decisão recorrida, que é documento obrigatório exigido no 
inciso I do Art. 525 da Lei Processual:

A  petição  de  agravo  de  instrumento  será 
instruída,  obrigatoriamente,  com  cópia  da 
decisão  agrava,  da  certidão  da  respectiva 
intimação e das procurações outorgadas aos 
advogados do agravante e do agravado.

Pela  cópia  da pela apresentada (fls.  59),  constata-se 
que falta parte da fundamentação e dispositivo da decisão.
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O Art. 557 do CPC permite ao relator negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do STF ou de Tribunal Superior, que é exatamente o caso dos 
autos.

Pelo exposto, nego seguimento ao Agravo de 
Instrumento. 

Publique-se e intime-se.

João Pessoa, 13 de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
 R E L A T O R

38

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Gabinete do Desembargador
Marcos Cavalcanti de Albuquerque
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